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DEPUTADO ESTADUAL CONDENADO POR ABUSO DE PODER ECONÔMICO TEM 
NEGADO PEDIDO DE SUSPENSÃO DE EXECUÇÃO DA PENA 

Em decisão liminar, o ministro Humberto Martins, vice-presidente do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ) no exercício da presidência, indeferiu pedido de suspensão da execução 
provisória de penas restrit ivas de direito contra o deputado estadual do Amazonas Abdala 
Habib Fraxe Júnior, condenado pelo crime de abuso de poder econômico pelo Tribunal 
Regional Federal da 1ª Região (TRF1).  

O deputado foi denunciado pelo Ministério Público Federal pela suposta participação em 
esquema de f ixação artif icial de preços de combust íveis e derivados de petróleo, articulado 
com o objetivo de eliminar a concorrência em postos de gasolina no Amazonas.  

Em primeira instância, o parlamentar havia sido condenado pelos delitos de formação de 
quadrilha e crimes contra a ordem tributária, todavia a Segunda Seção do TRF1 manteve 
em segundo grau apenas a condenação pelo crime previsto no  artigo 4º, parágrafo I, da Lei 
8.137/90. O tribunal fixou o regime aberto para o cumprimento da pena, com sua 
substituição por duas penas restrit ivas de direitos , a serem definidas pelo juiz da execução.  

No pedido de habeas corpus, a defesa alega que os órgãos fracionários do TRF1 estão 
expedindo guias de execução provisória da pena logo após o julgamento dos embargos de 
declaração, o que violaria a jurisprudência  atual do STJ. Segundo a defesa, o deputado 
estadual estaria sofrendo ilegalmente as consequências jurídicas da condenação provisória, 
pois terá os seus direitos polít icos afetados.  

Direito de locomoção  

O ministro Humberto Martins destacou que, de acordo com portaria da Segunda Seção do 
TRF1, a expedição da carta de guia de execução provisória de pena só será lançada após o 
julgamento de embargos de declaração. O ministro destacou que a defesa interpôs 
embargos na ação penal em trâmite no segundo grau, mas o recurso ainda está pendente 
de julgamento. 

Humberto Martins também lembrou que, consoante jurisprudência do STJ, o habeas corpus 
não é cabível se não há possibilidade de o direito de locomoção ser ilegalmente 
constrangido. 

“Dessa forma, diante de tudo o que foi explicitado acima, o fundado receio de ilegal 
constrangimento e a possibilidade de imediata prisão não parecem presentes e afastam o 
reconhecimento, neste exame limitado aos requisitos dos provimentos de urgência, da 
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configuração do perigo da demora, o que, por si só, é suficiente para o indeferimento do 
pedido liminar”, concluiu o ministro.  

O mérito do habeas corpus será analisado pela Quinta Turma. O relator é o ministro Felix 
Fischer. 

 

INDULTO PREVISTO PELO DECRETO 8.615, DE 2015, NÃO EXIGE PAREC ER DO 
CONSELHO PENITENCIÁRIO 

Nos casos em que analisa pedidos de indulto, o magistrado deve se restringir aos requisitos 
previstos no respectivo decreto presidencial, pois os pressupostos para a concessão do 
benefício são de competência privativa do presidente da República. Nessas hipóteses, o 
Superior Tribunal de Justiça (STJ) possui jurisprudência no sentido de que é dispensável o 
parecer do Conselho Penitenciário para a concessão do indulto se o decreto não tiver 
estabelecido tal requisito. 

O entendimento foi aplicado pela presidente da corte, ministra Laurita Vaz, ao deferir 
pedido liminar e restabelecer decisão proferida pelo juízo de execução que concedeu a um 
preso o indulto previsto pelo Decreto 8.615/15, declarando extintas as penas privativas de 
liberdade impostas a ele. 

A decisão de concessão do benefício havia sido cassada pelo Tribunal de Justiça de São 
Paulo, que acolheu agravo em execução interposto pelo Ministério Público. Segundo o 
tribunal paulista, para o deferimento do indulto, seria necessária a prévia manifestação do 
Conselho Penitenciário para que fossem verif icadas as condições subjetivas do 
sentenciado, conforme previsto pelo artigo 70 da Lei 7.210/84. 

Parecer dispensável  

De acordo com a legislação de 1984, o Conselho Penitenciário é o órgão consultivo e 
fiscalizador da execução da pena. Entre as funções do conselho, está a emissão de parecer 
sobre indulto e comutação da pena e a inspeção dos estabelecimentos penais.  

Todavia, a defesa do réu apontou que o Decreto 8.615/15 não estabelece a necessidade de 
parecer do conselho, de forma que não caberia ao juiz interpretar a norma de forma 
diversa. 

A ministra Laurita destacou que, de fato, o STJ já entendeu que é dispensável a 
manifestação do Conselho Penitenciário para a concessão de indulto se, como no caso dos 
autos, o decreto presidencial não estabelecer esse pré -requisito. 

O mérito do habeas corpus ainda será analisado pela Quinta Turma, sob relatoria do 
ministro Jorge Mussi.  

 

UNIFICAÇÃO DE PENAS NÃO PODE ALTERAR MARCO TEMPORAL PARA CONCESSÃO 
DE BENEFÍCIOS DA EXECUÇÃO PENAL 

A alteração do marco temporal para a concessão de novos benefícios à execução penal, em 
virtude da unificação das penas, não possui embasamento legal para justif icar sua 
aplicação. O entendimento, f irmado pela Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ), foi utilizado em uma decisão da presidência durante o plantão judiciário de julho.  

A decisão é do vice-presidente do STJ, ministro Humberto Martins, no exercício da 
presidência. O magistrado determinou, em caráter liminar, que a unificação das penas não 
acarrete a alteração do marco temporal para a concessão de benefícios no caso de um 
homem que teve a regressão para o regime fechado em razão da alteração do termo inicial.  

Martins destacou que a Terceira Seção do STJ, ao analisar o tema, fixou o entendimento de 
que a alteração da data base para a concessão de benefícios executórios, em razão da 
unif icação das penas, não encontra respaldo legal e, portanto, não deve ser admitida.  
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Progressão 

No caso analisado, o homem cumpria pena no regime semiaberto quando, por força de nova 
condenação, foram unif icadas as penas com a alteração do marco temporal e a 
consequente regressão para o regime fechado.  

Na visão do Tribunal de Justiça do Rio Grande do  Sul, considera-se como marco inicial a 
data do trânsito em julgado da última condenação, desimportando se o delito é anterior ou 
posterior ao início da execução penal.  

Humberto Martins citou trechos da decisão da Terceira Seção no julgamento do  REsp 
1.557.461, em fevereiro de 2018, que justif icam a não alteração do marco temporal. Na 
ocasião, o ministro Rogerio Schietti Cruz, relator do caso, justificou que a alteração da 
data-base referente a concessão de novos benefícios constitui afronta ao princípio da  
legalidade e viola a individualização da pena.  

Desta forma, segundo o relator, é necessária a preservação do marco interruptivo anterior à 
unif icação das penas, pois a alteração da data-base não é resultado imediato do somatório 
das reprimendas impostas ao sentenciado. 

Após parecer do Ministério Público Federal, o mérito do habeas corpus será analisado pelos 
ministros da Sexta Turma, sob a relatoria do ministro Nefi Cordeiro.  

 

NEGADO HABEAS CORPUS EM FAVOR DE INVESTIGADO PELA MORTE DA 
VEREADORA MARIELLE 

O vice-presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministro Humberto Martins, no 
exercício da presidência, indeferiu pedido de transferência de um preso suspeito de 
envolvimento na morte da vereadora Marielle Franco e do motorista Anderson Gomes, em 
março de 2018, no Rio de Janeiro.  

O preso foi transferido do sistema estadual para um presídio federal, com o objetivo de 
preservar as investigações. Para a defesa, a transferência não foi justif icada.  

O ministro Humberto Martins afirmou que não há, no caso,  os pressupostos autorizadores 
do acolhimento da pretensão liminar. Segundo o magistrado, não foram demonstrados a 
plausibilidade do direito arguido e o perigo na demora da análise.  

“Assim, as circunstâncias acima narradas desautorizam o afastamento, de pl ano, da 
conclusão a que chegou o Tribunal de Justiça do Estado de origem de que a decisão se 
encontra devidamente fundamentada, de modo que o caso em análise não se enquadra nas 
hipóteses excepcionais passíveis de deferimento do pedido em caráter de urgênc ia, não 
veiculando situação configuradora de abuso de poder ou de manifesta ilegalidade sanável 
no presente juízo perfunctório, devendo a controvérsia ser decidida após a tramitação 
completa do feito.” 

Liderança 

Segundo a defesa, não há interesse processua l na transferência do preso para 
penitenciária federal, sendo necessário o retorno do mesmo para o sistema penitenciário do 
Rio de Janeiro, para cumprir a eventual sentença perto de seus familiares.  

A decisão que determinou a transferência, segundo o minis tro Humberto Martins, detalhou a 
necessidade da medida, apontando a posição de liderança do preso em uma milícia e o 
possível envolvimento no assassinato da vereadora e de seu motorista em março de 2018.  

O mérito do pedido será analisado pela Quinta Turma,  com a relatoria do ministro Joel I lan 
Paciornik, após o parecer do Ministério Público Federal no caso.  
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NEGADA LIMINAR PARA SUSPENDER PROCESSO DE CRIME AMBIENTAL CONTRA EX -
SENADOR GILVAM BORGES (AP) 

O vice-presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministro Humberto Martins, no 
exercício da presidência, indeferiu liminar para suspender uma ação penal contra o ex -
senador Gilvam Borges (MDB-AP), pelo suposto cometimento de crime ambiental no 
arquipélago do Bailique. 

O ministro afirmou que o habeas corpus não foi suficientemente instruído, não contendo, 
por exemplo, as decisões atacadas do Tribunal de Justiça do Amapá. Desta forma, segundo 
o magistrado, inviável a análise pretendida, já que compete ao impetrante a devida 
instrução do pedido. 

“Nessa situação, o pleito é satisfativo e confunde-se com o próprio mérito da impetração, 
devendo ser examinado após as informações”, justif icou Humberto Martins ao indeferir a 
liminar e solicitar informações ao tribunal de origem, necessárias para a compreen são da 
controvérsia. 

Após parecer do Ministério Público Federal, o mérito do pedido será analisado pela Sexta 
Turma do STJ. 

Crime ambiental 

No caso analisado, a denúncia feita pelo Ministério Público do Amapá em 2014 af irma que o 
ex-senador “dolosamente degradou floresta nativa, em terras de domínio público, sem 
autorização do órgão competente”.  

O MP citou testemunhos de policiais militares do batalhão ambiental de terem visto uma 
pessoa utilizando uma motosserra para derrubar árvores no local . 

Segundo a defesa, o tribunal estadual não poderia processar e julgar a demanda, já que a 
área em discussão é de propriedade da União, sendo competência da Justiça Federal. A 
defesa solicitou ainda a prescrição retroativa, já que a denúncia é de 2014, e t ambém 
alegou que a intenção de Gilvam Borges era evitar danos, em virtude do perigo iminente 
das árvores caírem sobre os imóveis e os pedestres.  

 

DENUNCIADO NA OPERAÇÃO CÂMBIO DESLIGO POR MOVIMENTAÇÃO ILÍCITA DE 
MAIS DE USD 27 MILHÕES PERMANECE PRESO 

O vice-presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministro Humberto Martins, no 
exercício da presidência, negou pedido liminar que buscava a soltura do doleiro Nei Seda, 
preso preventivamente em maio de 2018 no curso da Operação Câmbio Desligo. A operaçã o 
é um desdobramento das Operações Calicute e Eficiência e foi deflagrada com o objetivo de 
apurar crimes como evasão de dívidas, corrupção e lavagem de recursos financeiros.   

De acordo com a denúncia, oferecida pelo Ministério Público Federal (MPF) contra  62 
pessoas – entre elas o ex-governador do Rio, Sérgio Cabral -, foi organizada uma rede de 
doleiros com o objetivo de lavar dinheiro para diversas organizações criminosas no mercado 
de câmbio paralelo. Segundo o MPF, uma parte desses recursos tinha orige m em propina 
recebida por agentes públicos.  

Como forma de assegurar a aplicação da lei penal, por solicitação do Ministério Público, o 
juiz da 7ª Vara Federal Criminal do Rio de Janeiro decretou a prisão preventiva de Nei Seda 
e de outros 46 investigados na operação. 

Por meio de habeas corpus dirigido ao STJ, a defesa do doleiro apontou que não haveria 
necessidade da manutenção da custódia cautelar, em virtude das condições pessoais 
favoráveis do denunciado, como a ausência de antecedentes criminais. Também  segundo a 
defesa, o decreto prisional deveria ter demonstrado que outras medidas cautelares 
diferentes da prisão não seriam suficientes para a conveniência da instrução criminal e a 
execução da lei penal.  
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Larga escala 

O ministro Humberto Martins destacou que, ao manter a prisão preventiva, o Tribunal 
Regional Federal da 2ª Região (TRF2) ressaltou que o doleiro foi apontado como peça 
fundamental para o cometimento dos supostos crimes de lavagem de dinheiro e evasão de 
divisas, operados em larga escala e por  extenso período. Segundo o TRF2, as operações 
que envolviam o investigado teriam superado o montante de 27 milhões de dólares.  

“Nesse contexto, o caso em análise não se enquadra nas hipóteses excepcionais passíveis 
de deferimento do pedido em caráter de urgência, não se veiculando situação configuradora 
de abuso de poder ou de manifesta ilegalidade sanável no presente juízo perfunctório, 
devendo a controvérsia ser decidida após a tramitação completa do feito”, concluiu o 
ministro ao indeferir o pedido liminar. 

O mérito do habeas corpus ainda será analisado pela Sexta Turma, sob relatoria do ministro 
Rogerio Schietti Cruz. 

 

EXAME TOXICOLÓGICO DE ENTORPECENTE APREENDIDO É NECESSÁRIO PARA 
COMPROVAR MATERIALIDADE DELITIVA 

Nas hipóteses de apreensão de entorpecentes, é imprescindível a realização de exame 
toxicológico da droga para a comprovação da materialidade delitiva, salvo nos casos em 
que o laudo pericial provisório seja confirmado por outros elementos probatórios, como a 
confissão e depoimentos de testemunhas. 

A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça (STJ) foi invocada pela 
presidente da corte, ministra Laurita Vaz, ao deferir parcialmente pedido liminar para 
determinar a suspensão dos efeitos de decisão de execução provisória da pena pe lo 
Tribunal de Justiça de Santa Catarina (TJSC) em processo na qual a materialidade foi 
reconhecida com base, exclusivamente, nos depoimentos de testemunhas e na confissão 
judicial. 

O réu foi condenado em primeiro grau à pena de 12 anos e seis meses de rec lusão, em 
regime inicial fechado, pela prática do delito previsto no  artigo 33 da Lei 11.343/2006. De 
acordo com os autos, ele teria vendido cocaína e crack em diversas ocasiões na cidade de 
São Miguel do Oeste (SC). 

Em segunda instância, o TJSC reduziu a pena para 11 anos e um mês de prisão, com a 
determinação do início do cumprimento da pena após a conclusão do duplo grau de 
jurisdição. 

Materialidade incerta  

De acordo com a defesa, a sentença condenatória apontou a materialidade do crime de 
tráfico de drogas com base em prova testemunhal e na confissão do réu durante 
interrogatório. Para a defesa, a ausência de laudo toxicológico definit ivo violou o artigo 158 
do Código de Processo Penal e o artigo 50 da Lei 11.343/06.  

A ministra Laurita Vaz destacou julgamentos da Terceira Seção do STJ no sentido de que o 
laudo toxicológico definit ivo é indispensável para a condenação pelo crime de tráfico ilícito 
de entorpecentes, sob pena de se ter por incerta a materialidade do delito e, por 
consequência, motivar a absolvição do acusado. 

Com o acolhimento do pedido liminar, a ministra determinou a expedição de alvará de 
soltura ao réu, se por outro motivo ele não estiver preso.  

O mérito do habeas corpus ainda será analisado pela Sexta Turma. O relator é o ministro 
Sebastião Reis Júnior. 
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STJ NEGA HABEAS CORPUS A PASTORES ACUSADOS DE ESTELIONATO E LAVAGEM 
DE DINHEIRO 

Dois pastores evangélicos acusados de estelionato e lavagem de dinheiro na cidade de 
Goianésia (GO) tiveram pedido de liberdade indeferido pelo Superior Tribunal de Justiça 
(STJ). A decisão é do vice-presidente do tribunal, ministro Humberto Martins, no exercício 
da Presidência. 

Humberto Martins destacou que a decisão do Tribunal de Justiça de G oiás que negou o 
pedido de liberdade foi devidamente embasada, não existindo ilegalidade a ser sanada. 
Segundo o tribunal estadual, a prisão preventiva é necessária para garantir a ordem 
pública, evitar a reiteração criminosa e é imprescindível para a inst rução criminal. 

“Ademais, saliento que a existência de condições pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, bons antecedentes, ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão de, 
por si só, desconstituir a custódia antecipada, caso estejam presentes outros requisitos de 
ordem objetiva e subjetiva que autorizem a decretação da medida extrema, como ocorre na 
hipótese em tela”, fundamentou o ministro.  

Ônus da prova  

A defesa sustentou que as acusações contra os líderes religiosos foram feitas com base em 
meras suposições, invertendo o ônus da prova e exigindo que a defesa provasse a 
desnecessidade da segregação cautelar, o que seria inviável.  

No caso, três pastores de Goianésia (GO) foram presos preventivamente em maio de 2018 
por suspeitas dos delitos de estelionato e lavagem de capitais. Um dos pastores teve a 
liberdade concedida em junho por uma liminar proferida pelo ministro do STJ Rogerio 
Schietti Cruz, por entender que a situação processual dele era diferente da situação dos 
demais. 

Segundo o Ministério Público de Goiás, os pastores pediam aos fiéis ajuda f inanceira para 
ser empregada em uma igreja e prometiam em retorno valores que poderiam chegar a 100 
vezes o montante investido. O MP afirmou que o grupo apresentava cópias de documentos 
de títulos de dívida agrária em valores milionários, de modo a justif icar o retorno futuro.  

 

UNIÃO CONSEGUE SUSPENSÃO DE EXECUÇÕES RELATIVAS A COMPLEMENTAÇÕES 
DO FUNDEF 

O vice-presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministro Humberto Martins, no 
exercício da presidência, determinou a suspensão de incidentes de execução em trâmite na 
20ª Vara Federal de Brasília relativos à ação civil pública que discute a complementação do 
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do 
Magistério (Fundef). A decisão, tomada em caráter liminar, atende a pedido do Tribunal 
Regional Federal da 3ª Região (TRF3), autor do conflito de competência.   

Na decisão, o ministro considerou a possibilidade de que sejam executados valores 
bilionários, mesmo antes da análise de ação rescisória em trâmite no próprio TRF3, em que 
se discute a própria existência do título judicial objeto das ações executórias.  

De acordo com o TRF3, está em trâmite na corte regional ação rescisória ajuizada pela 
União contra determinação para que se recalculasse o valor mínimo anual por aluno relativo 
ao Fundef, indenizando os estados prejudicados.   

Grave dano 

Ao analisar a ação rescisória, o TRF3 proferiu decisão cautelar para determinar a 
suspensão da eficácia do acórdão discutido e, por consequência, suspender as execuções 
derivadas do julgamento de segundo grau. Mesmo assim, a 20ª Vara Federal de Brasília 
admitiu o processamento de três processos de cumprimento de sentença relativos à ação 
civil pública. 
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Nessas ações, o TRF1 determinou requisições de pagamento contra a União em valores 
somados de R$58 milhões. Segundo o TRF3, caso sejam mantidas as execuções manejadas 
por estados e municípios em tribunal apontado como incompetente para decidir sobre a 
ação civil pública, mais de R$100 bilhões poderiam ser retirados dos cofres da União, 
resultando no esvaziamento da ação rescisória e gerando grave dano ao erário.    

Para o vice-presidente do STJ, caso sejam cumpridos os incidentes de execução, é possível 
ocorrer uma ‘pulverização’ de incidentes análogos. Além disso, há risco de dano de dif ícil 
reparação aos cofres federais, caso a União se sagre vencedora na ação rescisória em que 
alega incompetência do TRF1 para decidir sobre as execuções, uma vez que “o local do 
suposto dano, à primeira vista, nem sequer se deu em foro da abrangência de referida 
Corte federal”, apontou o ministro Humberto Martins, ao deferir o pedido liminar de 
suspensão das execuções. 

Após manifestação do Ministério Público Federal, o mérito do conflito de comp etência será 
julgado pela Primeira Seção, sob relatoria do ministro Gurgel de Faria.  

 

HC NÃO PODE SER USADO PARA CONTESTAR DECISÃO EM AGRAVO QUE NEGOU 
DIREITO A VISITA 

O ministro Humberto Martins, vice-presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ) no 
exercício da Presidência, indeferiu o pedido liminar em habeas corpus de um homem preso, 
que queria receber a visita da irmã menor no presídio.  

A defensoria pública alegou que o homem sofria constrangimento ilegal por entender 
legítima a visita da irmã, uma adolescente com 15 anos de idade.  

De acordo com Humberto Martins, a impetração do habeas corpus foi inadequada, já que, 
nesse caso, deveria ter sido apresentado recurso especial.  

O ministro afirmou que a concessão de liminar em habeas corpus  é medida “absolutamente 
excepcional, reservada para casos em que se evidencie, de modo flagrante, coação ilegal 
ou derivada de abuso de poder, em detrimento do direito de liberdade”.  

Segundo Humberto Martins, “o impetrante não demonstrou a presença dos requ isitos para 
concessão da liminar ( fumus boni iuris e periculum in mora), limitando-se a consignar, 
genericamente, o seu deferimento, o que torna a liminar insuscetível de apreciação”.  

Ambiente impróprio 

O ministro explicou também que o pedido do homem não está amparado pela jurisprudência 
do STJ, pois embora o direito de visitas seja expressamente assegurado pela Lei de 
Execução Penal (Lei 7.210/84), essa lei não deve se sobrepor aos direitos dos menores. 
Até mesmo porque, conforme registrou, os estabelecimentos prisionais são ambientes 
impróprios à formação psíquica e moral de crianças e adolescentes, protegidos pelo artigo 
227 da Constituição Federal.  

O mérito desse habeas corpus será julgado pela Quinta Turma do STJ, sob a relatoria do 
ministro Ribeiro Dantas. 

 

NEGADO PEDIDO PARA RESTABELECER REPASSE DO MINISTÉRIO DA SAÚDE A 
MUNICÍPIO QUE NÃO TEM MÉDICO 

O município de Viçosa (RN) teve indeferido pedido liminar de restabelecimento dos recursos 
do Programa de Atenção Básica, destinados pelo Ministério da Saú de como forma de 
viabilizar ações municipais de saúde. A decisão é do vice -presidente do STJ, no exercício 
da presidência, ministro Humberto Martins. A transferência dos recursos está suspensa 
porque o município, distante cerca de 373 quilômetros de Natal,  não possui médico ativo em 
seu quadro de prof issionais.  
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No mandado de segurança, o município alega que, em fevereiro de 2018, a médica 
destinada ao atendimento da cidade por meio do Programa Mais Médicos pediu 
desligamento. Segundo o município, como a ausência de médicos era uma das causas de 
suspensão dos repasses previstas pela Portaria 2.436/17, o Ministério da Saúde deixou de 
realizar a transferência mensal de cerca de R$25 mil, além de não designar um novo 
profissional.   

Para o município, a falta de um médico na cidade seria de exclusiva responsabilidade do 
Ministério da Saúde, já que a gestão do Programa Mais Médicos é de competência do 
governo federal. 

Autonomia 

O ministro Humberto Martins destacou que os municípios possuem autonomia  para realizar 
concurso público para o cargo de médico, nos termos do artigo 18 da Constituição Federal. 
Além disso, o vice-presidente do STJ lembrou que, em situações de urgência, como no caso 
da ausência de médicos no quadro funcional do município, o art igo 37 da Constituição 
também prevê a possibilidade de contratação temporária de profissionais.  

“Do exame das disposições constitucionais, não parece ser razoável imputar a 
responsabilidade legal da União em fornecer o referido profissional médico. Ao cont rário, a 
obrigatoriedade de contar com médicos nos quadros funcionais é dos municípios; afinal, são 
essas pessoas jurídicas de direito público que, de modo direto, irão prestar os serviços de 
atenção básica”, apontou o ministro ao indeferir o pedido limina r. 

O mérito do mandado de segurança ainda será analisado pela Primeira Seção, sob relatoria 
do ministro Francisco Falcão.  

 

STJ REJEITA MANDADO DE SEGURANÇA DE VEREADORES ACUSADOS DE 
RECEBIMENTO DE PROPINA NO MARANHÃO 

O vice-presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), no exercício da presidência, 
ministro Humberto Martins, indeferiu liminarmente o mandado de segurança impetrado pela 
defesa de três vereadores do município de Porto Franco (MA), acusados de recebimento de 
propina do prefeito, com intuito de conseguir apoio polít ico na Câmara Municipal.  

Narram os autos que ocorreu uma reunião entre o prefeito, os três vereadores impetrantes 
deste mandado de segurança e mais três vereadores da oposição, na qual teriam acordado 
pagamento de propina pelo governo em troca de apoio polít ico na Câmara Municipal. A 
reunião foi gravada e os áudios foram divulgados pela imprensa.  

Uma primeira denúncia, apresentada contra todos os supostos envolvidos, está sendo 
analisada pelo Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA). A  defesa de três vereadores alega 
que os parlamentares apenas teriam gravado o ocorrido, se recusando a participar da 
divisão do dinheiro. 

Outra denúncia, a que se refere este mandado de segurança, envolve apenas estes três 
vereadores e o prefeito. Em junho deste ano, o tribunal maranhense suspendeu os efeitos 
da liminar concedida em mandado de segurança que havia trancado o andamento da 
segunda denúncia contra os impetrantes, até o desdobramento da denúncia anterior.  

Por isso, no STJ, a defesa pediu que a denúncia contra eles fosse sustada até o 
desdobramento da primeira denúncia, que está sendo analisada pelo TJMA, ou até o 
julgamento de recurso interposto naquele tribunal.  

Extinto 

Ao analisar o mandado de segurança, Humberto Mart ins af irmou que, conforme a Súmula 
41/STJ, o tribunal superior “não tem competência para processar e julgar, originariamente, 
mandado de segurança contra ato de outros tribunais ou dos respectivos órgãos”.  
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De acordo com o ministro, “o ato alegadamente coator somente pode ser combatido por 
meio de mandado de segurança a ser impetrado perante o próprio Tribunal de Justiça”.  

 

MANTIDA PRISÃO DE VEREADORA DE CABEDELO (PB) DENUNCIADA POR 
PARTICIPAÇÃO EM ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA 

Presa preventivamente pela Polícia Federal no curso da Operação Xeque-Mate, que 
investigou suposta organização criminosa que teria desviado recursos públicos no município 
de Cabedelo (PB), a vereadora afastada Jacqueline Monteiro França teve pedido liminar de 
liberdade indeferido pelo vice-presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministro 
Humberto Martins, no exercício da presidência.  

De acordo com o Ministério Público da Paraíba, a organização criminosa também contou 
com a participação do prefeito do município, Leto Viana, atualmente afastado, e esposo da 
vereadora. Na denúncia, o MP descreveu esquema de apropriação de verbas públicas por 
meio de atos como fraudes licitatórias, doações irregulares de terrenos públicos e, 
especialmente, contratação de servidores-fantasmas no Executivo e no Legislativo 
municipais. 

A prisão preventiva da vereadora foi decretada em março de 2018, em decisão mantida pelo 
Tribunal de Justiça da Paraíba. Ao negar o primeiro pedido de liberdade, o tribunal apontou 
que a vereadora teria utilizado servidores e serviços custeados pelo município para o 
atendimento de demandas particulares, além de ter intimidado adversários polít icos.   

Todavia, para a defesa da parlamentar, não foram demonstrados os requisitos necessários 
para a custódia preventiva e, além disso, a eventual soltura da vereadora não representaria 
risco à ordem pública ou à instrução criminal. A defesa também sugeriu a possibilidade de 
fixação de medidas cautelares diferentes da prisão.  

Ordem pública 

O ministro Humberto Martins destacou que as instâncias ordinárias mantiveram a prisão da 
parlamentar como forma de garantir a ordem pública, já que as investigações apontaram a 
suposta formação de organização criminosa com a participação de vários agentes polít icos 
e servidores públicos municipais.  

“Portanto, em um juízo de cognição sumária, não visualizo manifesta ilegalidade no ato ora 
impugnado que justif ique o deferimento da medida de urgência. Reserva -se, assim, ao 
Colegiado, órgão competente para o julgamento do writ, a apreciação definit iva da 
controvérsia por ocasião do julgamento do mérito, depois de devidamente instruídos os 
autos”, concluiu o ministro.  

O mérito do habeas corpus será julgado pela Quinta Turma, sob relatoria do ministro Felix 
Fischer. 

 

DIRETÓRIOS NACIONAIS DE PARTIDOS POLÍTICOS NÃO PODEM SER 
RESPONSABILIZADOS POR DÍVIDAS CONTRAÍDAS POR DIRETÓRIOS MUNICIPAIS  

A responsabilidade por dívidas, inclusive as civis e trabalhistas, compete aos diretórios 
municipais de partidos polít icos, sendo vedada a inclusão do diretório nacional de um 
partido no polo passivo de uma ação de cobrança, de acordo com previsão expressa na Lei 
dos Partidos Polít icos. 

Com base nesse entendimento, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) deu 
provimento a um recurso do diretório nacional do Partido dos  Trabalhadores (PT) para 
excluí-lo do polo passivo de uma demanda ajuizada, inicialmente, em face ao diretório 
municipal do PT em Porto Alegre.  
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No caso analisado, após uma gráfica produzir material de campanha para o diretório 
municipal do PT em Porto Alegre e não ter conseguido receber os valores relativos à 
prestação do serviço, a empresa solicitou a inclusão do diretório nacional no polo passivo 
do cumprimento da sentença. O pedido foi deferido pela justiça estadual, que efetuou o 
bloqueio de verbas online do diretório nacional.  

A justif icativa das instâncias ordinárias para incluir o diretório nacional foi o caráter 
nacional dos partidos polít icos. Contudo, segundo a relatora do caso no STJ, ministra 
Nancy Andrighi, apesar desta característica, não há di spositivo legal que determine ou 
obrigue a solidariedade entre os órgãos de direção partidária.  

A relatora destacou, inclusive, que a Lei dos Partidos Polít icos afasta expressamente a 
solidariedade entre as esferas partidárias.  

Previsão expressa  

Nancy Andrighi lembrou que a regra do caráter nacional dos partidos, disposta no  artigo 
17 da Constituição Federal sinaliza no sentido da coerência partidária e da consistência 
ideológica das agremiações. Entretanto, segundo a magistrada, isso não significa a 
possibilidade de responsabilização solidária dos diretórios nacionais pelas dívidas 
contraídas pelos diretórios municipais.  

“Mencionada previsão constitucional não tem, contudo, o condão de reconhecer a 
solidariedade entre as esferas partidárias. A amparar tal conclusão, verif ica-se que a 
própria Lei dos Partidos Polít icos (Lei 9.096/95) afasta a mencionada solidariedade”.   Em 
seu artigo 15-A, a lei dispõe que a responsabilidade cabe exclusivamente ao órgão 
partidário municipal, estadual ou nacional, excluída a s olidariedade de outros órgãos de 
direção partidária. 

Além da Lei dos Partidos Polít icos, Nancy Andrighi citou trechos do CPC/73 e CPC/2015 no 
mesmo sentido. 

“A legislação processual civil, no capítulo que trata sobre a constrição de bens, traz 
também a previsão de que, quando se tratar de execução contra partido polít ico, o juiz, a 
requerimento do exequente, requisitará à autoridade supervisora do sistema bancário, 
informações sobre a existência de ativos tão somente em nome do órgão partidário que 
tenha contraído a dívida executada ou que tenha dado causa a violação de direito ou ao 
dano, ao qual cabe exclusivamente a responsabilidade pelos atos praticados”, resumiu a 
ministra ao citar o artigo 655 parágrafo 4ºdo CPC/73. 

 

MANTIDO AFASTAMENTO DE VEREADOR ACUSADO DE DESVIAR VERBAS DE 
MUNICÍPIO MINEIRO 

O vice-presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministro Humberto Martins, no 
exercício da presidência, manteve o afastamento cautelar do vereador Paulo Henrique da 
Rocha (PDT), de Santa Bárbara (MG). O parlamentar foi afastado do cargo em dezembro de 
2017 durante fase da Operação Apollo 13, que investiga o desvio de recursos públicos na 
câmara de vereadores de Santa Bárbara, município localizado na região central do estado.  

A defesa alegou que o afastamento não seria necessário, uma vez que não estariam 
presentes os elementos autorizadores da medida cautelar imposta. Ainda segundo a defesa, 
Paulo Henrique da Rocha não foi acusado de integrar a organização criminosa, e pesa 
contra o parlamentar uma acusação de apropriação de valores que já teriam sido 
ressarcidos. 

Segundo o ministro Humberto Martins, não é possível, em sede de liminar em habeas 
corpus, analisar o conjunto de fatos e provas utilizado pelo tribunal estadual na decisão que 
concluiu pela necessidade do afastamento, e se chegar a uma conclusão diversa.  

Questão de mérito 
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Para o ministro Humberto Martins, as alegações feitas pela defesa devem ser analisadas no 
tempo processual devido, já que não há ilegalidades flagrantes a serem sanadas na decisão 
do tribunal estadual. O ministro entende que as teses apresentadas pela defesa devem ser 
analisadas quando o mérito do caso for julgado pela Sexta Turma do STJ.  

Segundo o Ministério Público, vereadores atuaram no desvio de verbas em diferentes 
frentes, tais como a autorização de diárias sem necessidade e fraude em contratos de 
serviços e veículos.  

 

INVESTIGADO POR INTEGRAR SUPOSTO GRUPO CRIMINOSO QUE ARRECADOU 
QUASE R$40 MILHÕES PERMANECE PRESO 

Preso preventivamente no curso de processo que apura suposta organização criminosa 
voltada à prática de operações financeiras fraudulentas, estelionato e negociação de títulos 
falsif icados, um homem teve pedido liminar de revogação da prisão indeferido pel a 
presidência do Superior Tribunal de Justiça (STJ). Os fatos foram investigados pela 
Operação Ouro de Ofir, ação conjunta da Receita Federal, Polícia Federal e Ministério 
Público Federal. 

De acordo com a denúncia, para captar vítimas, o grupo afirmava que  valores milionários 
oriundos de uma suposta mina de ouro estariam sendo repatriados para o Brasil e poderiam 
ser cedidos ou vendidos mediante pagamento de uma certa quantia.  

Com o objetivo de dar credibilidade à sua operação e para enganar as vítimas sobr e o 
recebimento dos valores, a organização criminosa teria inclusive falsif icado documentos 
com o timbre de instituições públicas federais. A denúncia aponta que o grupo teria 
recebido vantagens ilícitas de quase R$40 milhões.  

Atendendo a pedido da Polícia Federal, o juiz da 4ª Vara Criminal de Campo Grande 
determinou a prisão preventiva de um dos investigados. Com isso, a defesa apresentou um 
pedido de habeas corpus junto ao Tribunal de Justiça de Mato Grosso do Sul (TJMS). Após 
a rejeição do pedido, a defesa entrou com recurso em habeas corpus ao STJ sob a 
justif icativa de que ele não representaria risco ao convívio social ou causaria transtorno à 
apuração dos fatos no processo penal.  

Estrutura complexa  

A presidente da corte, ministra Laurita Vaz, destacou que, ao indeferir o pedido de habeas 
corpus, o TJMS apontou que o suposto grupo criminoso atuava em mais de um estado e 
desenvolveu uma complexa atividade fraudulenta, tudo com o objetivo de obter elevados 
valores das vítimas. 

Ainda segundo o TJMS, o investigado teria ajudado a convencer vítimas inclusive mediante 
abuso da crença religiosa, induzindo as pessoas a realizarem depósitos para receberem os 
valores oriundos da mina de ouro.   

“Como se percebe, os fundamentos do acórdão combatido não se mostram, em princípio, 
desarrazoados ou ilegais, mormente considerando a gravidade concreta do delito – 
organização criminosa com o objetivo de obter lucro a partir de uma grandiosa e complexa 
atividade fraudulenta, engendrada por meio de artif ícios e ardis virtuai s postados na 
internet, com vantagens obtidas de quase 40 milhões de reais –, circunstâncias que 
justif icam a segregação cautelar como garantia da ordem pública”, concluiu a ministra ao 
indeferir o pedido liminar.  

O mérito do habeas corpus ainda será julgado pela Quinta Turma, sob relatoria do ministro 
Jorge Mussi. 
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HOMEM QUE ESFAQUEOU COMPANHEIRA POR ELA TER PEDIDO A SEPARAÇÃO DEVE 
CONTINUAR EM PRISÃO PREVENTIVA 

A presidência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) indeferiu pedido liminar no recurso 
em habeas corpus de um homem preso preventivamente acusado de esfaquear a 
companheira por ela ter pedido a separação.  

O homem foi denunciado pela suposta prática de feminicídio qualif icado, por motivo fútil e 
mediante emboscada, na forma tentada.  

Conforme o acórdão do Tribunal de Justiça de Minas Gerais, que negou o  habeas 
corpus impetrado naquela instância, após o pedido de separação da companheira, ele a 
esfaqueou. De acordo com o processo, a vítima sobreviveu porque os vizinhos ouviram 
seus pedidos de socorro, chamaram a polícia e ele cessou as agressões com a chegada da 
viatura. 

Relacionamento conturbado  

O tribunal mineiro consignou ainda que o casal manteve união estável por 13 anos, porém o 
relacionamento foi marcado por agressões físicas e ameaças de morte à  companheira, fatos 
que, para aquele colegiado, demonstraram a “gravidade concreta do delito em tese 
cometido” e justif icaram a manutenção da prisão.  

No STJ, a defesa pediu a revogação da prisão ou a sua substituição por outras medidas 
cautelares. Alegou que o homem “é primário, não registra antecedentes, tem residência fixa 
e atividade laboral lícita”, tendo sido esse um caso isolado e que demanda investigação 
mais aprofundada dos fatos.  

Para a ministra Laurita Vaz, presidente do STJ, a prisão foi “suficie ntemente fundamentada, 
sobretudo na preservação da ordem pública, a qual estaria seriamente ameaçada diante da 
gravidade concreta da conduta, bem como pela real periculosidade do Acusado”.  

Segundo a magistrada, “a gravidade concreta do delito é circunstânc ia apta a justif icar a 
necessidade e adequação da custódia cautelar, especialmente para a garantia da ordem 
pública, nos termos dos arts. 312 do Código de Processo Penal”.  

A ministra concluiu que não há como se revogar a prisão preventiva ou substituí -la por 
medidas cautelares, “pois presentes os pressupostos da custódia cautelar”. Não havendo 
também como enquadrar o caso nas hipóteses excepcionais passíveis de deferimento do 
pedido de urgência, por não haver “situação configuradora de abuso de poder ou de 
manifesta ilegalidade”, “devendo a controvérsia ser decidida após a tramitação completa do 
feito”. 

 

REJEITADO PEDIDO PARA ESTENDER PRAZO DE MIGRAÇÃO PARA A FUNPRESP  

O vice-presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministro Humberto Martins, no 
exercício da presidência, indeferiu um pedido feito pelo Sindicato Nacional dos Analistas 
Tributários da Receita Federal do Brasil (Sindireceita) para estender o prazo limite para que 
servidores públicos federais possam migrar do regime próprio da União para a  Funpresp, 
regime de previdência complementar criado em 2013.  

O prazo final para os servidores do regime antigo aderirem à nova modalidade é 28 de 
julho, 24 meses após a aprovação da Lei 13.328/2016, que reabriu o prazo de adesão. O 
sindicato alega que conflitos e erros nos cálculos de simulação dos futuros benefícios 
seriam motivos suficientes para prorrogar a data limite para a adesão, até que fossem 
sanadas as falhas no sistema de cálculo. A simulação dos valores é feita no sistema de 
gestão de pessoas do Ministério do Planejamento.  

Segundo o ministro Humberto Martins, há diversos óbices processuais e jurídicos ao 
processamento do pedido feito pelo sindicato, impedindo a análise da tutela de urgência 
pretendida. 
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“O primeiro obstáculo é a ausência de ato do ministro de estado do planejamento, 
orçamento e gestão. Está bem claro que o ato coator é uma ferramenta de cálculo que, no 
entender do sindicato em questão, estaria fornecendo dados inverídicos aos servidores 
públicos. Ora, sem ato da autoridade indicada, não há falar em competência do STJ para o 
processamento do feito”, justif icou o magistrado.  

Cálculo controverso 

O ministro explicou, ainda, que a pretensão formulada requer dilação probatória acerca dos 
alegados erros do sistema eletrônico de cálculo do benefício, inviável em sede de tutela de 
urgência. 

“Não é possível ter certeza jurídica de que haveria o propalado equívoco, sem a realização 
de perícia técnica e contábil”, fundamentou o magistrado ao citar o segundo entrave que 
inviabiliza a concessão da liminar. 

Outro ponto citado pelo ministro ao indeferir o pedido é a inviabilidade de se atender o 
pleito sem que se declare a inconstitucionalidade, em parte, do  artigo 92 da Lei 
13.328/2016. 

“Pelo que foi descrito acima, a impetração se volta contra atos administrativos específ icos – 
condutas que redundam na formação do sistema eletrônico de cálculo – ou, como agora, 
visa o writ dilatar um prazo legal. No que concerne ao ataque ao prazo legal, tenho que se 
trata de uma conjugação de pleito de inconstitucionalidade com uma impetr ação contra lei 
em tese, vedada pela Súmula 266/STF”. 

O relator do mandado de segurança é o ministro Herman Benjamin, na Primeira Seção do 
STJ. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


